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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por interrnédio de sus Ii., $
procuradora signatária, no desempenho de sua missão institucional de defènder u o.¿.ri {s
jurídica, o regime democrático. a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no us6 "l
de suas atribuições constitucionais e legais e com base no disposto nos afiigos 54, I e 28ft*
da Resolução n' 04/2002-TCE/AM, vem perante Vossa Excelência olerecer a present-Ë

;i
REPRESBNTAÇÃO corn fìns de averiguar a veracidade de denúncia, assim comÉ

das providências adotadas pela colendâ Casa Legislativa no tocante ao falb'

denunciado, em ràzão da omissão em responder à requisição desta Corte de Contas.=

A nolícia veiculada tem o seguinte teor

"Deputado troca volos pot consultas mëdicas em seu gabînete na ALE - AM".

SegtLndo a reportagem, o deputado estadual Dr. Gomos (PSD) n ansfonnou o

gabinete dele na Assembleia Legislativa do Estado (ALE-AM) em consuÌtório

onde faz atenditnentos médicos e pede voto dos pacientes
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Coln fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no parágrafo

único do aft. i 16 da Lei 2.423196 e no artigo 55 do Regimento Interno, este Parquet de

Contas requisitou ao Excelentíssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Amazonas que apresentasse informações e docurnentos referentes ao fàto. principahnente

acerca das medidas adotadas por esta colenda casa Legislativa no tocante ao fato

denunciado. de modo que a 9" Procuradoria, responsável pelo acompanhar¡ento da

Assembleia Legislativa, no biênio 201612017 , nos termos da Porraria n. 12. de I 7 de

dezembro de 2015. adotasse as providências cabíveis no ârnbito desta corle de contas.

O ofício n". 057/2016-MP. de 21.03.2016. foi recebido no prorocolo da

ALE/AM dia 23.03.2016. conforrne carimbo do Protocolo. contudo. não f'oi apresentada

resposta.

Desse modo. colno o responsável quedou-se silente. faz-se essencial que esta

corte de contas apure rnais detidarnente o fato denunciado, com o fito de identificar

eventuais ilegalidades e os respectivos responsáveis.

Pelo exposto. o Ministério Público de Contas propõe que o Tribunal de Contas

determine a apuração dos fatos pelos fundamentos acima indicados, podendo:

Aplicar a MULTA prevista no art. 54. IV da Lei 2.423/96, pelo não

atendirnento. sem causa justificada. à requisição do Parquet de Contas;

2. Deterrninar a APURAÇAO do fato. realizando-se inspeção e/ou

solicitação e exanÌe de documentos. com emissão de laudo conclusivo:

Procuradora Evelyn Freire de Carvalho - 9a Procu¡adoria
Av. Efigênro Sales, 1155, PQ 10 -CEP:69055-736 ìvlanaus/,4.M -Td./FaX 92-330I-BI3Z 2/3



3

ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Procuradora Evelyn Fre¡re de Carvalho

Dar ciência a este Ministério Púbrico acerca das providências adotadas

e dos resuhados alcançados.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO AMAZONAS, EM MANAUS, 12 de abril
de 201 6.

Evelyn F re de Carvalho
Procuradora de Contas

9o Procuradoria

Procurado¡a Evelyn Frei¡e de CarvaÌho - 9a procurado¡ia
Av. Efigênio Sales, 1155, PQ 10 -CEP: 69055-736 Manaus/AM-Tel./Fax: 92-3301_8132 3/3




